PARECER Nº  610, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N ° 16, DE  2004
De iniciativa da nobre Deputada Maria Lucia Amary, o Projeto de lei nº 16, de 2004, dispõe sobre a notificação aos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEG´s, de óbitos e de lesões corporais originadas de violência interpessoal 

Durante o período de permanência em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.





A propositura tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls. 3, aprovado pelo E. Plenário.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado os aspectos constitucional, legal ou jurídico da proposta, aquele órgão técnico não manifestou-se no prazo regimental, razão pela qual  fomos designados Relator Especial para emitir parecer nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de relator especial passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

A propositura  dispõe sobre a notificação aos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEG´s, de óbitos e de lesões corporais originadas de violência interpessoal. 

Justifica o Autor que tal providência é imprescindível à formulação de programas preventivos traçados pelos Conseg´s e órgãos da segurança pública.

Assim, utilizando-se da competência que lhe é atribuída pelo artigo 19 e 139 da Constituição Estadual, o projeto encontra-se em perfeita consonância com a ordem constitucional vigente, razão pela qual não encontramos quaisquer óbices que possam obstar a sua provação.





Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 16, de 2004.

a) RICARDO TRIPOLI - Relator Especial


